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REGULAMENTO N.º 058/2021-GAB/DPERO 

Regulamenta o disposto no art. 19, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021, que disciplina os modelos de minutas relativas às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços de licitações e contratos, no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as 
conferidas pelo art. 134 da Constituição Republicana, pela Constituição Estadual, pela Lei Complementar Federal n.º 80/1994 e Lei 
Complementar Estadual n.º 117/1994; 
CONSIDERANDO a publicação da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos, e o 
disposto no art. 19, inciso IV, da referida legislação, que dispõe acerca da criação de modelos de minutas dos documentos utilizados nas 
licitações e contratos: 
RESOLVE: 
Art. 1º. Na ausência de modelo padrão da instituição, poderão ser utilizadas as minutas do Poder Executivo federal, adotando os 
modelos de editais, de termos de referência, de contratos e de outros documentos publicados pela Advocacia-Geral da União, consoante 
art. 19, inciso IV, in fine, da Lei n.º 14.133/2021. 
Art. 2º. Este Regulamento entra em vigor da data de sua publicação. 
Porto Velho, 17 de maio de 2021. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Defensor Público-Geral do Estado 

 

Termos 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Processo n.º: 3001.0360.2021/DPE-RO 

Assunto: Curso de capacitação sobre a Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) – In Company e Online (ao vivo). 
 

RETIFICAÇÃO 
No ato de Ratificação de Dispensa de Licitação, que foi devidamente publicado no DOE/DPE-RO n.º 479, de 26 de abril de 2021, ONDE 
SE LÊ: “R$70.000,00 (setenta mil reais)”, LEIA-SE: “R$50.414,40 (cinquenta mil, quatrocentos e quatorze reais e quarenta centavos)”. 
Porto Velho/RO, 17 de maio de 2021. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Defensor Público-Geral do Estado 

 

Licitações 

 

HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º 
005/2021/CPCL/DPE/RO 

Processo n.º: 3001.1004.2020/DPE-RO. 
Assunto: Aquisição de webcam e headset. 

 
Considerando o que consta dos autos, bem como o estabelecido nos arts. 13 e 45 do Decreto Federal n.º 10.024/2019, HOMOLOGO o 
PREGÃO ELETRÔNICO n.º 005/2021/CPCL/DPE/RO, que tem por objeto a formação de registro de preços para futura e eventual 
aquisição de webcams e headsets, conforme condições e especificações descritas no edital e seus anexos, para atender à Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia, que teve como VENCEDORA, para os itens 01 a 04, a empresa AGEM TECNOLOGIA DISTRIBUIDORA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.022.398/0001-31, localizada na Rua Vitória Régia, n.º 1682, SLJ, Bairro Jardim Asteca, na cidade 
de Vila Velha/ES, CEP n.º 29.104-485, no valor total de R$ 74.515,00 (setenta e quatro mil, quinhentos e cinco reais). 
Porto Velho, 17 de maio de 2021. 
 

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 272/2021-CG/DPE 
Porto Velho, 17 de maio de 2021. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1022/2019/GAB/DPE-RO, 
de 19 de julho de 2019, publicada no DOE-DPERO n.º 52, de 19 de julho de 2019, 
CONSIDERANDO o contido no formulário de n.º 119, datado ao 29 de abril de 2021. 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público LUCAS MARCEL PEREIRA MATIAS, matrícula n.º 300126789, lotação na Comarca 
de Espigão do Oeste, 02 (duas) folgas compensatórias a serem usufruídas nos dias 09.08.2021 e 10.08.2021, em virtude da Certidão n.º 
113/2020-CG/DPE, de 04.6.2020, referente à atuação em 02 (duas) escalas de plantão judiciário, de pelo menos 7 (sete) dias no 1º 
semestre do ano de 2020. 


